
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2433669 - SP (2023/0290935-2)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : SEBASTIAO FERREIRA DE ALVARENGA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO
PROPORCIONAL. CÔMPUTO DE PERÍODO POSTERIOR À
EMENDA CONSTITUCIONAL 20/1998. REGRA DE
TRANSIÇÃO. EXIGIBILIDADE. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. MARCO FINAL: DECISÃO CONCESSIVA
DO BENEFÍCIO. SÚMULA 111 DO STJ.

1. O art. 3º da Emenda Constitucional 20/1998 garantiu a
aos segurados inscritos noconcessão de aposentadoria e pensão 

Regime Geral da Previdência Social até  16/12/1998 e aos seus
dependentes, a qualquer tempo, desde que, até a data da publicação
da referida emenda, tivessem cumprido os requisitos para a
obtenção destes benefícios, com base nos critérios da legislação
então vigente.

2. A pretensão de computar o tempo de serviço posterior à EC 20
/1998 sem observância dos requisitos da regra de transição não
encontra amparo na jurisprudência dos tribunais
superiores. Precedentes.

3. A orientação jurisprudencial do STJ é a de que o marco final da
verba honorária, em matéria previdenciária, deve ser a data do
julgamento favorável à concessão do benefício pleiteado,
excluindo-se as parcelas vincendas.

4. Permanece inalterado o escopo da Súmula 111 do STJ, de modo
a evitar possível conflito de interesses entre o patrono e seu
representado, conforme decidido pela Primeira Seção no
julgamento do Tema 1.105 do STJ.

5. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, .09 de abril de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2433669 - SP (2023/0290935-2)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : SEBASTIAO FERREIRA DE ALVARENGA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 
PROPORCIONAL. CÔMPUTO DE PERÍODO POSTERIOR À 
EMENDA CONSTITUCIONAL 20/1998. REGRA DE 
TRANSIÇÃO. EXIGIBILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MARCO FINAL: DECISÃO CONCESSIVA 
DO BENEFÍCIO. SÚMULA 111 DO STJ.
1. O art. 3º da Emenda Constitucional 20/1998 garantiu a concessão 
de aposentadoria e pensão aos segurados inscritos no Regime Geral 
da Previdência Social até 16/12/1998 e aos seus dependentes, a 
qualquer tempo, desde que, até a data da publicação da referida 
emenda, tivessem cumprido os requisitos para a obtenção destes 
benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente.
2. A pretensão de computar o tempo de serviço posterior à EC 
20/1998 sem observância dos requisitos da regra de transição não 
encontra amparo na jurisprudência dos tribunais 
superiores. Precedentes.
3. A orientação jurisprudencial do STJ é a de que o marco final da 
verba honorária, em matéria previdenciária, deve ser a data do 
julgamento favorável à concessão do benefício pleiteado, 
excluindo-se as parcelas vincendas.
4. Permanece inalterado o escopo da Súmula 111 do STJ, de modo 
a evitar possível conflito de interesses entre o patrono e seu 
representado, conforme decidido pela Primeira Seção no 
julgamento do Tema 1.105 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por SEBASTIÃO FERREIRA 

DE ALVARENGA contra decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo para não 

conhecer do recurso especial (e-STJ fls. 603/608).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que persiste o seu 

interesse recursal em ver apreciado por esta Corte o seu pleito de aposentadoria 

proporcional mediante o cômputo do período posterior à EC 20/1998, porém sem a 

exigência do requisito idade, porquanto já contava com mais de 30 anos em 16/12/1998, 

como se lê do seguinte trecho (e-STJ fl. 615).

Por esta razão, o Agravante interpôs recurso especial por violação do artigo 6°. 
caput e §1° e 2°, Decreto -Lei 4.657/42 - Lei de Introdução ao Código Civil, 
aduzindo que até 16/12/1998, data em que entrou em vigor a Emenda 
Constitucional n° 20, que modificou o sistema da Previdência Social, 
estabelecendo normas de transição, somando o tempo especial convertido em 
comum e o tempo na atividade comum - urbana e rural, comprovou, conforme 
r. decisão monocrática, o tempo de 32 anos. 06 meses e 07 dias de serviço, 
tendo assim direito adquirido antes da vigência da referida Emenda e antes de 
16/12/1998 não se exigia o requisito da idade.

Requer, ainda, o afastamento do óbice da Súmula 7 do STJ, 

porquanto o recurso especial discorreu sobre matéria unicamente de direito: a incidência 

dos honorários advocatícios sobre o proveito econômico e não apenas até a sentença, nos 

termos dos arts. 20 e 260 do CPC/1973.

Intimada, a parte agravada não ofereceu impugnação (e-STJ fl. 

629).

É o relatório.

 

VOTO

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

Dito isso, registro que não merece acolhimento a pretensão recursal.

Segundo se colhe dos autos, o Tribunal de origem concedeu o 

direito à aposentadoria proporcional ao segurado por possuir ele mais de 30 (trinta) anos 

de tempo de serviço na data do advento da Emenda Constitucional n. 20/1998.
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No entanto, excluiu a contagem do período posterior à citada 

emenda, para efeito de cálculo, por ausência do requisito etário exigido na regra de 

transição. Veja-se, a propósito, os trechos infra (e-STJ fls. 303 e 351):

Assim, o período de 08-10-1971 a 30-06-1974, trabalhado pela parte autora na 
atividade rural, sem anotação na CTPS, deve ser reconhecido para fins 
previdenciários, exceto para efeito de carência.
Por sua vez, devem ser considerados especiais os períodos de 01- 07-1974 a 
10-12-1979, 02-08-1982 a 13-02-1988 e 23-03-1988 a 05-03-1997, porquanto 
restou comprovada a exposição a ruído acima do limite permitido, conforme 
os informativos e laudos periciais acostados nas fis. 30/35, enquadrando-se no 
código 1.1.6 do Decreto n° 53.831/64 e no item 1.1.5 doDecreto n° 83.080/79.
Sendo assim, a somatória de todos os períodos mencionados, com os demais 
períodos constantes dos autos, conforme planilha em anexo a esta decisão, 
perfaz o mínimo de 30 (trinta) anos necessários à concessão da aposentadoria 
proporcional por tempo de serviço, nos termos do art. 52 e seguintes da Lei n.° 
8.213/91, antes do advento da Emenda Constitucional n° 20/98.
[...]
Desta forma, o cômputo da atividade posterior à Emenda Constitucional n° 
20/98 para efeito de cálculo da aposentadoria proporcional, chegando-se a 
mais de 33 anos até 06-08-1999 (data do requerimento administrativo), torna-
se inviável no presente caso, tendo em vista que o autor, nascido em 08-10-
1955, ainda não havia preenchido o requisito etário (53 anos).
 

Como é cediço, o art. 3º da Emenda Constitucional 20/1998 
garantiu a concessão de aposentadoria e pensão aos segurados inscritos no Regime Geral 
da Previdência Social até 16/12/1998 e aos seus dependentes, a qualquer tempo, desde 
que, até a data da publicação da referida emenda, tivessem cumprido os requisitos para a 
obtenção destes benefícios, com base nos critérios da legislação vigente à data da referida 
emenda.

Desse modo, a pretensão de computar o tempo de serviço posterior 
à referida emenda sem observância dos requisitos da regra de transição não encontra 
amparo na jurisprudência dos tribunais superiores, como se pode aferir dos julgados a 
seguir:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. TEMPO DE 
SERVIÇO EXERCIDO ATÉ 15/12/1998. CONCESSÃO. APLICAÇÃO DA 
REGRA DE TRANSIÇÃO (ART. 9º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 
20/1998). DESNECESSIDADE.
1. O artigo 3º da Emenda Constitucional n. 20 assegurou a concessão de 
aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos servidores públicos e aos 
segurados do Regime Geral da Previdência Social, bem como aos seus 
dependentes, que, até a data da publicação da referida emenda, tivessem 
cumprido os requisitos para a obtenção desses benefícios, com base nos 
critérios da legislação então vigente.
2. O segurado que antes de 15/12/98 já possuía em seu patrimônio jurídico 
mais de 30 anos de tempo de serviço tem direito a gozar da aposentadoria 
proporcional sem necessidade de observância da regra transitória da EC n. 
20/98.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.187.685/SP, relator Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 12/4/2011, DJe de 6/5/2011.) (Grifos acrescidos).
 
PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. CÔMPUTO DE 
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TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À EC 20/98. OBSERVÂNCIA DAS 
REGRAS DE TRANSIÇÃO. OBRIGATORIEDADE PRECEDENTES DO 
STF E DO STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS. 
1. A Emenda Constitucional 20/98 extinguiu a aposentadoria proporcional 
por tempo de serviço. Assim, para fazer jus a esse benefício, necessário o 
preenchimento dos requisitos anteriormente à data de sua vigência 
(16/12/98). 
2. Após o advento dessa emenda, o segurado não poderá computar o 
tempo de serviço posterior a ela sem o implemento da idade mínima e do 
pedágio. 
3. "Inexiste direito adquirido a determinado regime jurídico, razão pela 
qual não é lícito ao segurado conjugar as vantagens do novo sistema com 
aquelas aplicáveis ao anterior. A superposição de vantagens caracteriza 
sistema híbrido, incompatível com a sistemática de cálculo dos benefícios 
previdenciários" (STF, RE 575.089/RS, Plenário, Rel. Min. RICARDO 
LAWANDOWSKI, DJe 23/10/08). 
4. Embargos acolhidos, com atribuição de excepcionais efeitos infringentes, 
para dar provimento ao recurso especial (EDcl no REsp 797.209/MG, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 4/3/2010, DJe 
5/4/2010) (Grifos acrescidos).

Quanto ao mais, a orientação jurisprudencial do STJ é a de que o 

marco final da verba honorária, em matéria previdenciária, é a data do julgamento 

favorável à concessão do benefício pleiteado, excluindo-se as parcelas vincendas, 

conforme determina a sua Súmula 111.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7 DO 
STJ. TERMO FINAL. SÚMULA 111 DO STJ. OBSERVÂNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior admite a revisão do juízo de equidade 
referente à fixação de honorários advocatícios (art. 20, § 4º, do CPC/1973) 
quando o valor arbitrado é irrisório ou exorbitante, pois, nesses casos, a 
violação à aludida norma processual exsurge de maneira flagrante a justificar a 
intervenção deste Sodalício como meio de preservar a aplicação da lei federal 
de regência.
2. Caso em que não se mostra desarrazoada a fixação dos honorários 
advocatícios em 10% sobre o valor da condenação, cuja revisão esbarra no 
óbice da Súmula 7 do STJ.
3. A respeito do termo final da verba honorária, a orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é a de que deve ser 
fixado na data do julgamento favorável à concessão do benefício 
pleiteado, excluindo-se as parcelas vincendas, conforme determina a 
Súmula 111 desta Corte.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 824.577/SP, de minha 
relatoria, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 04/10/2017) 
(Grifos acrescidos).
 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TERMO FINAL 
PARA APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. OBSERVÂNCIA DA 
SÚMULA 111/STJ.
1. Conforme teor da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça, o 
marco final da verba honorária deve ser a decisão em que o direito do 
segurado foi reconhecido: "Os honorários advocatícios, nas ações 
previdenciárias, não incidem sobre as prestações vencidas após a 
sentença".
2. Na hipótese, o acórdão recorrido, que concedeu o direito à aposentadoria 
especial, deve ser considerado como termo final. Nesse sentido: AgRg no 
AREsp 271.963/AL, Rel. p/a. Acórdão, Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
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DJe de 19/5/2014; EDcl no AgRg no REsp 1.271.734/RS, Rel. Min. Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE), DJe de 
18/4/2013; AgRg nos EDcl no AREsp 155.028/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24/10/2012.
3. Recurso Especial provido. (REsp 1831207/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 19/12/2019) 
(Grifos acrescidos).

 

Impende ressaltar que o CPC/2015 não inovou em relação aos 

critérios para a fixação da verba honorária sucumbencial estabelecidos no § 2º do art. 85. 

Na realidade, a referida norma consubstancia-se em repetição da legislação anterior (art. 

20, § 3º, do CPC/1973).

Por outro lado, a própria natureza da tutela previdenciária (dirigida 

a suprir os segurados, ou seus dependentes, em caso de idade avançada, doença e morte, 

ou os assistidos da Previdência Social, em situação de vulnerabilidade), aliada ao 

princípio da efetividade, evidencia a necessidade de adoção de instrumentos que 

assegurem a duração razoável do processo.

Nesse contexto, permanece inalterado o escopo da Súmula 111 do 

STJ, de modo a evitar possível conflito de interesses entre o patrono e seu representado, 

conforme decidido pela Primeira Seção no julgamento do Tema 1.105 desta Corte de 

Justiça, que foi assim resumido:

PREVIDENCIÁRIO. REPETITIVO. TEMA 1.105. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SÚMULA 111/STJ. 
VERBETE QUE CONTINUA APLICÁVEL APÓS A VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. CORTE LOCAL QUE DEIXA DE OBSERVAR SÚMULA 
EMANADA DO STJ. CARACTERIZAÇÃO DE OFENSA AO ART. 927, 
IV, DO CPC.
1. O Superior Tribunal de Justiça, por suas duas Turmas de Direito 
Público, mantém consolidado entendimento de que, mesmo após a 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, a verba honorária, nas lides 
previdenciárias, deve ser fixada sobre as parcelas vencidas até a data da 
decisão concessiva do benefício, ou seja, em consonância com a diretriz 
expressa na Súmula 111/STJ (conforme redação modificada em 2006). 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.780.291/SP, relator Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF-5), Primeira Turma, julgado em 
23/8/2021, DJe de 27/8/2021; AgInt no AREsp n. 1.939.304/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 
24/8/2022; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.913.756/SP, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 20/8/2021; AgInt no 
AREsp n. 1.744.398/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 14/6/2021, DJe de 17/6/2021; e AgInt no REsp 1.888.117/SP, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/2/2021, DJe 
17/2/2021.
2. Na espécie, ao recusar a aplicação do verbete em análise, sob o fundamento 
de sua revogação tácita pelo CPC/2015, a Corte de origem incorreu em frontal 
ofensa ao art. 927, IV, desse mesmo diploma processual, no que tal 
regramento impõe a juízes e tribunais a observância de enunciados sumulares 
do STJ e do STF.
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3. Acórdão submetido ao regime dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e 
256-I do RISTJ, com a fixação da seguinte TESE: "Continua eficaz e aplicável 
o conteúdo da Súmula 111/STJ (modificado em 2006), mesmo após a vigência 
do CPC/2015, no que tange à fixação de honorários advocatícios".
4. Resolução do caso concreto: hipótese em que a pretensão recursal do INSS 
converge com a tese acima, por isso que seu recurso especial resulta provido.
(REsp n. 1.880.529/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 
julgado em 8/3/2023, DJe de 27/3/2023.) (Grifos acrescidos).

 

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente 

recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.433.669 / SP
Número Registro: 2023/0290935-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00112794520024036126 112794520024036126 200261260112791

Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEBASTIAO FERREIRA DE ALVARENGA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SEBASTIAO FERREIRA DE ALVARENGA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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